PARECER N° 243, DE 2014
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 357, DE 2013

                               De autoria do Deputado Welson Gasparini, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar o artigo 1º da Lei n.º 3.744, de 1983, que estabelece condições para construção de núcleos habitacionais pelo Estado, com redação dada pela Lei n.º 12.086, de 2005.

                                 A propositura em questão permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

                                 Na sequência do processo legislativo, foi o projeto remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Consolidado, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

        

                                  Em seguida, a propositura foi distribuída nesta Comissão de Infraestrutura para a análise do mérito, conforme previsto no § 7º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


          O objetivo do projeto é obrigar que os conjuntos ou empreendimentos habitacionais de responsabilidade, direta ou indireta, de empresas das quais o Estado seja acionista majoritário deverão ser entregues com sistema de aquecimento de água por energia solar. 

                       Na qualidade de Relator designado devemos ressaltar que a energia solar tem vantagens que ficam evidentes, com relação aos custos ambientais de extração, geração, transmissão, distribuição e uso final de fontes fósseis de energia comparadas à geração por fontes renováveis, como são classificadas. 

                        Devemos ressaltar que o grande argumento para a difusão e o desenvolvimento da tecnologia solar térmica é o fato de o aquecimento solar resolver o problema do aquecimento da água, proporcionando medidas eficazes de conservação de energia, com atenuação e deslocamento do horário de ponta (entre 17h e 21h) das concessionárias de energia. (www.mma.gov.br/clima/energia/energias-renovaveis/energia-solar)‎ 

                      Observamos que os investimentos governamentais na aquisição do sistema  de aquecimento solar aumentam a renda média da população assalariada das classes mais baixas, já que reduz a conta de energia elétrica e reduz a demanda por investimentos em novas usinas geradoras de eletricidade. Se comparada com a termoelétrica, o aquecedor solar ainda pode ser considerado uma alternativa para a redução de emissões de gases ácidos ou poluentes e, consequentemente, contribuir para redução do efeito estufa. 


                       Vale lembrar que tramita no Senado projeto de lei que aguarda apreciação da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que determina a redução das alíquotas de tributos de painéis fotovoltaicos.

                                   O Relator Senador Blairo Maggi ( PR-MT) em seu parecer, entende que a energia solar vem sendo muito pouco utilizada no planejamento energético do País, e mesmo com o aumento de 70% da sua utilização mundial entre 2010 e 2011, entende que  a aprovação da proposta pode contribuir para o aumento da geração e utilização de energia sustentável a partir de fonte solar.

                                    Devemos mencionar, também, que o Projeto de Lei da Câmara  n.º 132/2008, que tramita na Câmara Federal, pretende retirar da base de cálculo do ICMS das operações relativas à energia, a parcela do consumo destinada a pessoas de baixa renda. (www.petronoticias.com.br/archives/35991)

                                    Trata-se de medida de interesse público que merece o apoio dos nobres pares.   

                                  Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 357, de 2013.

a) Alex Manente – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-10-2013.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Aldo Demarchi – André do Prado – José Zico Prado – Marcos Neves – Alex Manente – Dilmo dos Santos – Ramalho da Construção – Dilador Borges – Geraldo Cruz – Alencar Santana Braga
